
 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº  / 2023 

 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de botão de pânico nas creches e escolas municipais, 

conectado com uma central de monitoramento que terá a responsabilidade de acionar os órgãos de 

segurança pública em caso de emergências.” 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade da instalação de um botão de pânico nas creches e escolas 

municipais, que poderá ser acionado em caso de emergência, visando garantir a segurança das crianças, 

adolescentes, jovens e funcionários.  

 

Art. 2º O botão de pânico deverá estar localizado em um local de fácil acesso e visualização nas 

dependências das creches e escolas municipais, e deverá ser acionado em caso de qualquer tipo de 

emergência, como invasão, violência, sequestro ou outros atos que coloquem em risco a integridade física 

e/ou psicológica das pessoas que ali estejam no momento da ocorrência. 

 

Parágrafo único. O botão de pânico deverá estar conectado com uma central de monitoramento, que terá 

a responsabilidade de acionar os órgãos de segurança pública, estes que deverão atender o chamado de 

emergência o mais rápido possível. 

 

Art. 3º As creches e escolas municipais deverão providenciar um treinamento periódico para os 

funcionários sobre o uso adequado do botão de pânico, bem como sobre procedimentos de segurança em 

casos de emergência. 

 

Art. 4º As creches e escolas municipais terão um prazo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação desta 

lei, para se adequar às suas exigências. 

 

Art. 5º As despesas decorrentes da implementação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário.  
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

 

Salvador, 12 de abril de  2023. 

 

 

 

 

 

 

ATILA DO CONGO          

        Vereador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A segurança das crianças é uma preocupação constante dos pais e responsáveis, principalmente 

diante dos recentes casos de invasão escolar e assassinato de crianças e adolescentes por maníacos em 

suas próprias creches e escolas. É fundamental que as creches e escolas municipais ofereçam um 

ambiente seguro e tranquilo para os alunos e funcionários.  

A instalação de um botão de pânico nas creches municipais permitirá uma resposta rápida e eficaz 

em caso de emergências, possibilitando a intervenção imediata das autoridades competentes, evitando 

assim, danos maiores e possíveis tragédias. Além disso, a obrigatoriedade de treinamento para os 

funcionários permitirá que eles estejam preparados para lidar com situações de emergência e possam 

agir de forma adequada e segura.  

A segurança nas escolas e creches é um tema de extrema importância e preocupação para toda a 

sociedade, assim como é dever do Estado a segurança e proteção das crianças, na forma do art. 227 da 

CRFB, in verbis: 

 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. 

(grifo nosso) 

 

 Infelizmente, episódios recentes, como a invasão ocorrida na data de 05/04/2023, de um 

criminoso com um machado em uma creche na cidade de Blumenau/SC, que atacou e vitimou 

fatalmente 4 (quatro) crianças e feriu outras 5 (cinco), demonstram a necessidade de medidas efetivas 

para garantir a proteção dos alunos e funcionários dessas instituições. Dessa forma, o presente projeto 

de lei visa garantir a segurança e a tranquilidade dos pais e responsáveis, além de contribuir para a 

promoção de um ambiente de aprendizagem seguro  



 

 

 

 

e saudável para as crianças, adolescentes e jovens estudantes, assegurando, assim, a integridade 

física e emocional das mesmas e de seus educadores.  

Diante do exposto, apresentamos o presente projeto de lei e solicitamos o apoio dos demais nobres 

vereadores 

 

Salvador, 12 de abril de  2023. 

 

 

 

 

 

 

ATILA DO CONGO          

        Vereador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


